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			prefácio


			É com satisfação que, enquanto educador e formador de professores, prefacio este livro organizado pelos Professores Gustavo Henrique Gonçalves e Willian Campos Amorim, especialmente por se tratar de obra dedicada à abordagem de temas sensíveis e relevantes à inclusão. Além disso, a formação e vivência profissional destes Professores me dá a garantia de estar prefaciando uma obra de qualidade acadêmica.


			Devo considerar que discutir a inclusão tem sido um processo árduo, dada a gama de necessidades e diversidade que podem ser verificadas e relacionadas, especialmente quando se relacionam ao meio educacional formal ou informal: as necessidades nos levam a verificar aspectos que se caracterizam individualmente ou se apresentam de forma estrutural. Por isso, a existência da complexa gama de estudos que se relacionam à inclusão, o que pode ser um desafio para estudantes em formação docente, para os docentes que se dedicam à formação de professores e aos currículos que pretendem graduar profissionais aptos a lidar com a inclusão.


			É com consciência destes desafios que demonstro minha satisfação de fazer parte da obra e parabenizo os autores dos artigos apresentados neste livro, por enfrentarem os desafios e se dedicarem à investigação de temas como a inclusão na formação docente, a acessibilidade em espaços científico-culturais, a audiodescrição com tecnologia assistiva, inclusão de alunos autistas em Educação Física, uso de ludicidade com alunos autistas, o papel da pedagogia, da psicologia e do serviço social com a educação inclusiva, a pedagogia para terceira idade, metodologias ativas na educação inclusiva, educação inclusiva e demandas discentes, disortografia e práticas pedagógicas na educação inclusiva, o uso da tecnologia durante a pandemia para alunos com necessidades especiais e a educação física inclusiva.


			Uma dileta seleção de estudos que recomendo, não só àqueles que desejam entender a implicância da inclusão como tema relevante à formação e atuação de educadores, mas também a todos e todas que desejam se apropriar de argumentos em prol de uma sociedade justa e igualitária, capaz de entender e atender dignamente as necessidades de todos.


			Prof. Dr. Mário Ruela Filho


		


	

		

			Capítulo 1


			Inclusão e Formação Inicial Docente em Educação Física: uma análise curricular


			Willian Campos Amorim1


			Gustavo Henrique Gonçalves2


			Daniel Fernando Bovolenta Ovigli3


			Introdução


			A diversidade e o olhar da sociedade frente à deficiência foram marcados por lutas, discussões e reflexões em busca de uma educação engajada à Inclusão almejando novos rumos e desencadeando o desenvolvimento de novas declarações; relatórios; leis; normativas (Silva; Seabra Júnior; Araújo, 2008).


			É claro que as declarações institucionais, em especial, as que subsidiam tomadas de decisão referentes às medidas necessárias e indispensáveis para o processo de inclusão, não são suficientes por si só e precisam estar acompanhadas por ações de pessoas que trabalham no intuito de incentivar toda a sociedade para a integração e conscientização de atitudes, conhecimentos e habilidades necessárias que atendam as demandas difundidas pelos princípios da inclusão social, como nos afirma Paula (2007, p. 6):


			Em uma sociedade inclusiva, as diferenças sociais, culturais e individuais são utilizadas para enriquecer as interações e a aprendizagem entre os seres humanos. Trata-se de uma mudança profunda de comportamento e na atitude das pessoas. No caso específico das pessoas com deficiência, promover a compreensão da diversidade é a forma mais coerente de favorecer a inclusão social e a aprendizagem dessas pessoas.


			Um dos processos a ser considerado, não apenas para aprofundar o conhecimento das pessoas com deficiência, mas para aumentar o nível de conscientização, promoção, organização e implementação de atividades e programas de qualidade4, é melhorar a formação dos profissionais que contribuem para as ações descritas nos documentos e declarações oficiais dos diretos das pessoas com deficiência, sobretudo no âmbito da Educação, pois conforme Batista (2005, p. 35-36):


			A formação de professores [...] precisa, então, ser retomada e com vistas a atender aos princípios inclusivos. Essa revisão não se restringirá a incluir uma ou mais disciplinas nos cursos de formação de professores para fazê-los conhecer o que significam esses princípios e suas consequências na organização pedagógica das escolas comuns. Para torná-los capazes de desenvolver uma educação inclusiva, o curso de formação de professores [...] tem de estar inteiramente voltado para práticas que acompanham a evolução das ciências da Educação e que não excluem nenhum aluno.


			Ou seja, o conhecimento teórico-prático científico em Educação é imprescindível para que os futuros professores possam reinventar a maneira de ensinar alunos, independentemente de sua condição, com ou sem deficiência, em salas de ensino regular.


			Porém, apesar da importância que os processos de formação têm, para a implementação de programas educacionais inclusivos, vemos que ainda existem muitos questionamentos acerca do domínio da formação na educação para preparar os professores frente à diversidade.


			Gatti (2012) nos traz bem esta questão ao afirmar que o papel desempenhado pela escola nas sociedades contemporâneas, leva em consideração o papel do professor e sua formação inicial, que assume o papel de ensinar concomitantemente à formação e consolidação do desenvolvimento dos alunos, no intuito de ampliar a visão dos mesmos em relação aos conhecimentos básicos e visão de mundo.


			Neste cenário, vemos também, as políticas de inclusão social, educacionais esportivas e de atividades físicas recreativas tornarem-se parte destas reflexões no intuito de reconhecer a validar os direitos das pessoas com deficiência, pois “a cultura, o esporte e o lazer em nossa vida são aspectos que merecem atenção tanto quanto a educação, a saúde e a reabilitação” (Paula, 2007, p. 26).


			Há de se ressaltar, que para as pessoas com deficiência participarem efetivamente em condições de igualdade com demais que não as possuem, em atividades inerentes à Educação Física como esportes; recreação; lazer; entre outras; uma série de medidas adaptativas, sistematizadas, elaboradas e planejadas rumo à promoção do desenvolvimento da participação devem ser consideradas e repensadas, com um olhar especial às crianças com deficiência (Carmo, 2014).


			Diante do exposto, vemos que há ausência de um consenso sobre as “competências-chave” a serem desenvolvidas nos professores de Educação Física que irão atuar na área educacional, onde a inclusão proporciona o enfrentamento de situações diversas em sala de aula envolvendo questões relacionadas ao desenvolvimento das pessoas/alunos que possuem deficiências.


			Nesta questão, recorremos a Saviani (2009) que diz:


			[...] na educação [...], será necessário instituir um espaço específico para cuidar da formação de professores para essa modalidade de ensino. Do contrário essa área continuará desguarnecida e de nada adiantarão as reiteradas proclamações referentes às virtudes da educação inclusiva que povoam os documentos oficiais e boa parte da literatura educacional nos dias de hoje.


			Ou seja, entra em discussão o perfil de competências a ser desenvolvidos nos futuros profissionais professores de educação física (EF), que minimamente deveriam receber uma qualificação adequada e condizente com as diretrizes sobre os conhecimentos e habilidades que subsidiam a prática educacional a pessoas/alunos com deficiências. Para tal, acreditamos que as disciplinas ofertadas nos cursos de graduação (formação inicial) precisam de uma análise mais profunda diante na Inclusão educacional, sendo este o objetivo de nosso trabalho.


			1. Formação docente e a inclusão educacional


			Uma inclusão efetiva em ambiente educacional favorável para todos tem sido a tônica de discussões em todo o Brasil, a totalidade de discentes é chamada por direito a comungar do mesmo espaço escolar. Uma das barreiras, contudo, vem ao encontro das carências na formação de professores do ensino regular, o que inclui reduzido arcabouço de metodologias e estratégias de ensino em aula, cuja comunicação ainda tem como principais meios a fala e a escrita.


			Um aspecto importante que, por vezes, deixa de ser considerado é a valorização da multissensorialidade para a apropriação dos conhecimentos escolares. É fato que os docentes necessitam manter-se em formação contínua, de modo a adequar de forma gradual seus currículos e suas atividades, seja em sala de aula ou fora dela. Sob nosso ponto de vista é inadequado pensar que o professor de educação especial, do Atendimento Educacional Especializado (AEE), cuja tarefa é suplementar e complementar ao ensino regular (Art. 1º, § 1º. do Decreto nº 6.571, de 17 de setembro de 2008), seja considerado o exclusivo responsável pelas turmas de inclusão quando, na realidade, esta responsabilidade é compartilhada com o professor do ensino regular.


			No Art. 2º da Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009, que dispõe sobre as diretrizes operacionais na educação básica na modalidade da educação especial, consta que “O AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem” (Brasil, 2009). Esta é considerada a “válvula de escape”, uma vez que estes profissionais darão conta do processo educativo dos estudantes com necessidades específicas, mas, de acordo com as regras, quem passa maior tempo com esses discentes é o professor da sala de aula comum, é ele quem ensina os conteúdos, que acompanha o desenvolvimento dos estudantes diariamente, quem conhece com mais detalhes o processo de sua aprendizagem, e quem define sua avaliação quantitativamente e qualitativamente.


			É nessa tônica que discutimos sobre a formação de professores para a inclusão educacional e, em específico, da formação de professores de Educação Física. Existem, ainda, parcerias que são realizadas com as universidades, por meio de convênios com o objetivo de formar os professores para atuações mais qualificadas em sala de aula. Após reflexões sobre o trabalho docente no tema, destacamos:


			•Se deveria acontecer de forma mais precisa a formação dos professores de Educação Física e da Educação Especial;


			•A adoção por parte da escola das concepções e adaptações inclusivas;


			•O aprimoramento de métodos para ensinar os alunos a se comunicar e a escrever;


			•O conhecimento de metodologias adequadas para trabalhar com os estudantes público-alvo do AEE;


			•O uso de práticas de ensino diferenciadas;


			•Melhoria da relação professor-aluno via uma comunicação real;


			•Uso da concepção de professor reflexivo;


			•A perspectiva de formação continuada dos professores.


			O conhecimento específico pode fazer com que o discente participe do processo de inclusão, sendo reconhecido com suas diferenças e habilidades, e contribui para o desenvolvimento socioemocional de todos os envolvidos. Para Ponte e Oliveira (2002, p. 148):


			Conhecer os seus alunos como pessoas, os seus interesses, os seus gostos, a sua forma habitual de reagir, os seus valores, as suas referências culturais, e conhecer o modo como eles aprendem são condições decisivas para o êxito da atividade do professor. Neste campo, reconhece-se a importância do estudo dos processos de aprendizagem dos alunos, das dificuldades cognitivas, das suas estratégias microssociais, bem como dos fenômenos de diferenciação e afirmação cultural.


			Ambientes físicos favoráveis à aprendizagem contribuem para uma melhor atuação profissional e, consequentemente, um ensino mais qualificado. Faz-se necessário que o docente tenha em seu alcance materiais didáticos, ou instrucionais, apropriados e de qualidade, com apelo visual e que tenham relação com suas experiências de vida dos educandos, levando-os à construção de conceitos, seja por meio de utilização de jogos didáticos, seja por meio de atividades lúdicas, relacionadas com atividades do dia a dia. Atividades desta natureza possibilitariam mobilizar todos os alunos da sala de aula rumo a uma aprendizagem mais carregada de significados, pois “o professor desempenha um papel importante na criação de ambientes educacionais positivos e enriquecedores”, inclusive para o aluno que apresenta necessidades educacionais específicas (Correia, 2003, p. 31).


			2. A formação do professor de Educação Física no atual cenário brasileiro: algumas questões sobre currículo e inclusão


			A formação profissional em EF, atualmente em seus currículos, seja na licenciatura ou bacharelado, possuem disciplinas específicas que contemplam a temática da Inclusão; a Atividade Motora Adaptada (AMA) e as pessoas com deficiência, porém, algumas das práticas pedagógicas envolvendo estas áreas nestes cursos de graduação, ainda precisam superar os aspectos assistencialistas, de pena e de compaixão que muitas das vezes envolvem os conteúdos destas disciplinas (Salerno et al., 2013).


			Os currículos da EF, segundo Tani (1996) propõe estudos de formação acadêmica envolvendo aspectos pedagógicos e profissionais a ela pertinentes, e na abordagem da Educação Física Inclusiva promove uma interação com outras áreas, em especial a Educação e a Medicina.


			Betti (2013, p. 83, grifo nosso) ainda afirma que:


			Por sua vez, a Educação Física seria constituída de duas subáreas: pedagogia do movimento humano e adaptação do movimento humano, esta última responsável por estudos que sirvam de base para o desenvolvimento de programas de Educação Física destinados a populações especiais (portadoras5 de deficiências, gestantes, cardiopatas etc).


			Borges, Aquino, Puentes (2011) apontam que os currículos dos cursos de formação de professores precisam almejar uma formação que contemple conteúdo, técnica (forma), formação pedagógica e, também, a formação política.


			Assim, quando atrelamos a EF e a Política de Inclusão Escolar, estamos trazendo à tona alguns aspectos que envolvem o ensino das pessoas com deficiência, e, possivelmente podemos afirmar que a EF brasileira, está passando por inúmeros desafios em sua trajetória histórica, pois com a realidade a ser enfrentada diante da educação inclusivista os professores de EF se veem diante de dúvidas em relação às possibilidades de sua “clientela” que possuem algum tipo de deficiência, congruentemente aos outros que não a possuem.


			Neste âmbito, a formação inicial deste professor que vai lidar com Inclusão deveria em suma, conceber em seus currículos um ementário voltado estrategicamente à produção de conhecimento, além de uma ampliação no rol de disciplinas a serem ministradas, pois na universidade, como afirma Salerno et al. (2013, p. 129) as “[...] disciplinas que abordam as questões relacionadas à pessoa em condição de deficiências e seus conteúdos não são suficientes para trazer aos graduandos os conhecimento necessários para a atuação segura com essa população.


			Percebemos, então que os currículos dos cursos de graduação em EF, em especial os de licenciatura, que formam o professor, apresentam defasagens em seus ementários em relação à Inclusão.


			Diante de nossas reflexões acerca da Educação Física e Inclusão, nos vem à mente alguns questionamentos: 1 – Como são pensados e constituídos os currículos dos cursos que formam professores de EF?; e 2 – As disciplinas que são ofertadas nos cursos de graduação, conseguem suprir minimamente os anseios das políticas de inclusão social e escolar?


			Assim, buscamos respostas nos currículos de alguns cursos de graduação em EF do Brasil para vermos quais as disciplinas são ministradas nestes cursos e que contemplam e abordam a EF na perspectiva da Inclusão.


			3. Procedimentos metodológicos


			Para esta análise fizemos o seguinte recorte: acessamos os dados do site http://emec.mec.gov.br/, e fizemos uma pesquisa (Tabela 1), que nos permitiu fazer uma triagem dos cursos, no intuito de selecionarmos aqueles que atingiram notas 4 e 5 em todos os quesitos avaliativos do Ministério da Educação (MEC) e os consideram como sendo cursos de excelência, podendo ser modelos de referência pelos demais, o que configura um nível de primor acadêmico qualificável:


			Tabela 1 – Pesquisa do Site do E-mec
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			Fonte: Elaborada pelos Autores, 2023.


			Na pesquisa (Tabela 1), consideramos ambas as modalidades de ensino “a distância e presencial” de forma a não as distinguir, e assim, não supervalorizar uma em relação à outra, pois como afirma o artigo 5º, do Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005: “Os diplomas e certificados de cursos e programas a distância, expedidos por instituições credenciadas e registrados na forma da lei, terão validade nacional” (Brasil, 2005, p. 2). Ou seja, ambos os diplomas são equiparados perante a visão legal brasileira.


			No item ‘curso’, colocamos Educação Física, pois esta área é o foco de nosso trabalho.


			Buscamos também por ‘cursos de graduação’, na modalidade ‘licenciatura’, seguindo o que estipula o art. 62 da Lei nº 9.3.94/96 (LDB): “A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação [...]” (Brasil, 1996, p. 22, grifo nosso).


			Há de se considerar também os ‘índices’ que foram observados, e que são avaliados no processo de qualificação dos cursos pelo MEC: O Conceito do Curso (CC), o Conceito Preliminar do Curso (CPC) e o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE).


			O MEC define o ‘CC’ como sendo um conceito dado quando do reconhecimento dos cursos de graduação, que envolve avaliações in loco por seus avaliadores (Brasil, 2010).


			Já, segundo o documento do MEC que avalia, regulamenta e supervisiona a qualidade de educação superior no Brasil, o CPC é


			[...] composto pela nota do Enade, pelo Indicador de Diferença entre os Desempenhos Observado e Esperado (IDD) e por fatores que consideram a titulação dos professores, o percentual de docentes que cumprem regime parcial ou integral (não horistas), recursos didático-pedagógicos, infraestrutura e instalações físicas. O conceito, que vai de 1 a 5, é um indicador prévio da situação dos cursos de graduação no país (Brasil, 2010, p. 2).


			Segundo este mesmo documento, o ‘ENADE’ avalia os conhecimentos adquiridos pelo aluno durante todo o curso superior, em relação ao conteúdo que está previsto nas diretrizes curriculares (DC) do respectivo curso de graduação, suas habilidades e competências (Brasil, 2010).


			Por fim, no quesito “situação” consideramos apenas os cursos que estão em plena atividade.


			4. Resultados e discussão


			Após toda a triagem feita acima, chegamos a seus resultados: Ao analisar os dados obtidos na pesquisa do E-mec, de um total de 1.729, encontramos 27 cursos de Licenciatura em Educação Física que receberam notas entre 4 e 5 em todo os índices (CC, CPC e ENADE), e que atenderam aos demais quesitos de recorte e, portanto, são considerados referência para os demais cursos com notas inferiores. Este número representa cerca de 1,57% do total de curso avaliados pelo MEC, valores que consideramos relativamente baixos. Dos 27 cursos selecionados para análise, 13 são da esfera Pública; 13 da Privada; e 1 Comunitária (sem fins lucrativos). Há de se ressaltar também que não colocamos as modalidades dos cursos na Tabela 2, pois todos os cursos encontrados pertenciam ao ensino presencial.


			De posse dos dados pesquisados no site do E-mec, partimos para a pesquisa das disciplinas que compõe a matriz curricular dos cursos de Licenciatura em Educação Física selecionados. Para tal, acessamos um a um os sites das referidas Instituições de Ensino Superior (IES) para obtermos informações sobre as disciplinas que estão diretamente ligadas à área da Inclusão.


			Verificamos que as disciplinas disponibilizadas nas matrizes curriculares dos cursos de Licenciatura em EF em questão não ultrapassam, em conjunto, o número de 5 disciplinas em todo o decorrer dos cursos, que gira em torno de 3 a 4 anos, em média, e se compõe, mais ou menos, num conjunto de 40 a 45 disciplinas.


			Se analisamos, também, o número de horas de cada disciplina (média de 45 horas) e compararmos com a carga horária total dos cursos (média de 3.000 horas), temos então 1,5% de disciplinas dedicadas à área da Inclusão.


			Outro ponto a ser destacado é o rol de disciplinas e seus respectivos oferecidas nas matrizes curriculares encontradas, vemos que a disciplina de Libras (Língua Brasileira de Sinais) e suas variações (que envolvem a surdez e Deficiência Auditiva – DA) estão presentes em todos os cursos, contemplando o que diz o Decreto nº 5.626, de dezembro de 2005, em seu artigo 3º:


			A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior, [...], de instituições de ensino, públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.


			§ 1º Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do conhecimento, o curso normal de nível médio, o curso normal superior, o curso de Pedagogia e o curso de Educação Especial são considerados cursos de formação de professores e profissionais da educação para o exercício do magistério [...] (Brasil, 2005, p. 1).


			O caráter obrigatório do ensino de Libras nos cursos de formação de professores, ou seja, Licenciaturas, nos remete a pensar que alguns avanços já foram dados em direção às diversas categorias de deficiências, e, nesse caso, a DA. Mas, também, nos leva a refletir se no ensino básico existem somente pessoas com DA? A resposta é mais do que clara: ‘Não!’. A educação básica brasileira é constituída de uma diversidade imensa de alunos com deficiências que por sua vez possuem debilidades e merecem um atendimento educacional condizente com sua situação.


			Não é nossa intenção tecer críticas à estrutura e organização dos currículos de formação de formação de professores, em especial, do professor de EF, mas sim discutir quais critérios foram adotados para a elaboração do Decreto nº 5.626, pois este contempla uma pequena parte das pessoas que possuem deficiência e a outra parte não, ou seja, os conhecimentos pedagógicos inerentes dos deficientes visuais (DV); autistas; deficientes mentais (DM); deficientes intelectuais (DI), e, sobretudo os deficientes físicos (DF)6 são insuficientes ou muito cumulativos.


			Estas disciplinas ficam à mercê de agrupamentos dos conteúdos de todas elas, ou até mesmo somente de uma parte delas, deixando o futuro docente com uma defasagem de conhecimentos em relação à sua prática pedagógica para com estes alunos com deficiência, como afirmam Salerno et al. (2013, p. 129):


			Muitos cursos de Educação Física destinam apenas uma disciplina isolada para tratar desse assunto e, muitas vezes, esta disciplina fica restrita apenas aos conhecimentos teóricos sobre as deficiências e suas classificações; conteúdos que não satisfazem as recentes preocupações relacionadas à inclusão social e educacional das pessoas com deficiência.


			Neste âmbito, as disciplinas encontradas: Educação Especial; Seminário Temático, Educação e Processos Inclusivos; Educação e Diversidade; Políticas e Inclusão Social; e Pedagogia da Diversidade são disciplinas que realçam a caracterização (etiologia, incidência, comportamento típico, debilidades apresentadas etc.) das pessoas que possuem deficiência, ou seja, explicitam de um modo geral o que é e quais aspectos possui as deficiências em geral.


			Já as disciplinas que tratam da área da EF na perspectiva da Inclusão: Desporto Adaptado; EF e Esportes para Necessidades Especiais; EF Adaptada; e demais disciplinas correlatas, ao nosso entender também tratam a deficiência e EF de maneira insuficiente, pois muitas destas disciplinas, foram introduzidas no intuito de dar conhecimento as características dos alunos em condição de deficiência (Rodrigues; Lima-Rodrigues, 2013). Ou seja, ficam muito na teoria e deixando a prática, que é o grande foco da EF, um pouco de lado, pois quando se desenvolvem atividades práticas nestas disciplinas específicas da área da EF inclusiva os alunos realizam suas propostas em formato de oficinas, e dificilmente encaram os paradigmas da Inclusão em seus cursos de formação inicial devido ao fato de nem sempre terem em seus cursos "material humano" para desenvolver suas atitudes profissionais docente.


			Assim, acreditamos que para estas disciplinas maximizarem seu potencial educativo deveria existir uma maior integração entre teoria e prática, sendo que estas segundo Rodrigues e Lima-Rodrigues (2013) desempenham um papel fundamental no sucesso da formação. Ou como ressalta Gatti (2012, p. 17) “[...] A relação entre teorias e práticas colocada como necessária em nossas normatizações políticas sobre a formação de professores para a educação básica não se encontra refletida nos currículos praticados pelas instituições formadoras de professores [...]”.


			E em se tratando de Formação de Professores de EF para a Inclusão percebemos que conceitos e porque não preconceitos que ainda existem, relacionados aos alunos com deficiência na escola básica continuam limitando a prática pedagógica do professor de EF, que maioria das vezes, não têm durante sua formação inicial, conteúdos que lhe possibilitem refletir na diversidade e nas diferenças.


			Por fim, vemos que as disciplinas voltadas a Atividade Motora Adaptada (AMA) se constituem em um campo profissional e científico com um grande vigor acadêmico aplicável, porém algumas vezes esta área é entendida como: sendo indicada somente para pessoas com deficiência; e que proporciona estratégias e metodologias que permitem facilitar as atividades motoras (Rodrigues, 2006).


			Considerações finais


			No final de nossas análises, vemos que o currículo de formação das Instituições de Ensino Superior em destaque, ainda precisam ser (re)pensados no que tange à elaboração de suas matrizes curriculares, no intuito de contemplar uma formação mais sólida do professor de EF que vai atuar no ensino regular e que estará exposto às possíveis dificuldades apresentadas no âmbito da Inclusão escolar.


			O futuro profissional docente de EF deveria passar por um processo de formação inicial mais consolidado, conhecendo mais afinco sobre sua atuação na perspectiva da Inclusão, e num viés mais filosófico e fenomenológico, corporificá-lo à sua identidade enquanto professor.


			Em se tratando de EF Inclusiva, o graduando na formação inicial precisa receber conhecimentos que perpassem o caráter geral de conhecimento sobre deficiências, e, devendo, portanto, conhecer aspectos mais concretos da Inclusão em sua área específica de atuação. Neste cenário, vemos que estimular os futuros professores a ‘enxergar’ a necessidade de adaptação da organização pedagógica e de suas ações docentes é de extrema importância e estas são imprescindíveis para promover uma aprendizagem multinível, a diferenciação curricular, e os ambientes cooperativos, integrativos e inclusivos, e assim, consolidando a formação dos futuros professores de EF para atendem às exigências educacionais contemporâneas.
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					5	O termo portador de deficiência foi substituído por pessoa com deficiência, pois segundo Sassaki (2015, p. 1): “[...] As palavras ditas, neste caso, funcionam como eufemismo para negar ou suavizar a deficiência, o que é preconceituoso.”


				


				

					6	Enfatizamos a DF, pois na área da EF lidamos com corpos, e estes quando possuem deficiências ou ‘mutilações’ socialmente visíveis, já emitem automaticamente as possíveis desvantagens e limitações corporais e de movimento, e, assim, merecendo uma atenção em que esta previsão de debilidade possa receber ajustes à diversidade (Campeão, 2014).
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			Capítulo 2


			ESPAÇOS CIENTÍFICO-CULTURAIS NO CONTEXTO INCLUSIVO E ACESSÍVEL: análise das produções na biblioteca digital brasileira de teses e dissertações (BDTD)


			Daniel Fernando Bovolenta Ovigli7


			Tainá Maraucci Aprile8


			Willian Campos Amorim9


			Gustavo Henrique Gonçalves10


			Introdução


			De acordo com a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) realizada em 2019, entre a população brasileira com 2 anos ou mais de idade, 6,978 milhões possuíam deficiência visual, 2,5 milhões tinham deficiência mental e 2,3 milhões possuíam deficiência auditiva. A presença de barreiras comunicacionais, físicas e atitudinais pode dificultar o acesso e a participação das pessoas com deficiência em nossa sociedade. A superação dessas barreiras pode ocorrer por meio de ações de acessibilidade com a criação e a adequação de serviços, espaços e produtos que promovam oportunidades iguais para todos os públicos, independentemente de sua condição cognitiva, física, social ou comunicacional (Sarraf, 2018).


			Os espaços científico-culturais devem dispor de ações de inclusão social que proporcionem o acesso à cultura em formatos acessíveis para as pessoas com deficiência, sendo importantes para democratizar o acesso ao conhecimento e contribuírem para a divulgação científica (Brasil, 2009; Molenzani; Rocha, 2017). No presente trabalho, são caracterizados “espaços científico-culturais” as diversas instituições que apresentam projetos de divulgação científica e que abrangem exposições, como em museus e centros de ciências cujo objetivo comum é proporcionar o acesso à cultura, além de serem espaços de educação não-formal (Sarraf, 2013).


			Sobre os tipos de acessibilidade, foram utilizados em nossas análises três tipos: física, atitudinal e comunicacional (Salasar, 2019; Lourenço et al., 2016; Sarraf, 2017; Abreu et al., 2019; Inácio, 2017).


			A acessibilidade física, para Abreu e colaboradores (2019, p. 7) “lida com aspectos da arquitetura, infraestrutura e design de ambientes e objetos é a que mais se encontra presente, principalmente quando observamos os dados relativos à adequação de estruturas mais básicas das edificações, por exemplo, a existência de sanitários acessíveis”.


			Em relação à acessibilidade atitudinal, relaciona-se com o acolhimento e a empatia com todos os públicos (Sarraf, 2017). Complementando essa ideia, para Abreu e colaboradores (2019, p. 6), acessibilidade atitudinal “incorpora as atitudes e ações voltadas para eliminar os preconceitos, estereótipos e estigmas existentes entre as pessoas com relação às pessoas com deficiência”.


			A acessibilidade comunicacional, para Abreu e colaboradores (2019, p. 6, grifos nossos), expressa “a existência de equipamentos e recursos, e suas características que permitem a superação das barreiras comunicacionais interpessoais, de escrita e/ou informativa”.


			Buscamos contribuir com pesquisas futuras relacionadas à inclusão e acessibilidade cultural, além de promover discussões de como essas ações podem beneficiar todas as pessoas, incluindo as que apresentam deficiência.


			1. Objetivo


			Esta pesquisa buscou mapear teses e dissertações levantadas junto à Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) sobre os espaços científico-culturais e os visitantes com deficiência, buscando nos trabalhos analisados ações inclusivas e/ou de acessibilidade e, caso ocorram, como foram desenvolvidas, discutindo desafios e possibilidades para as pessoas com deficiência. A BDTD é uma plataforma brasileira que congrega resumos de teses e dissertações de instituições que oferecem cursos de Pós-Graduação stricto sensu (mestrado e doutorado). Em sua página inicial constam nos critérios de busca os descritores título, autor e assunto.


			2. Métodos


			Baseando-se na pesquisa documental e por meio de abordagens quantitativas e qualitativas, foi utilizada a Análise de Conteúdo (Bardin, 2016) para análise dos dados extraídos de 21 trabalhos, dissertações e teses obtidas junto à BDTD. O objetivo foi selecionar teses e dissertações que abordassem a inclusão e a acessibilidade de pessoas com deficiência em espaços científico-culturais como museus e casas de cultura.


			Foram excluídas as pesquisas cuja abordagem era somente a inclusão escolar ou espaços científico-culturais sem incluir as pessoas com deficiência. Também foram excluídos os trabalhos que abordaram os aspectos médicos das deficiências.


			As dissertações selecionadas foram identificadas pela letra D e numeradas sequencialmente de 1 a 17, enquanto as teses foram identificadas pela letra T e numeradas de 1 a 4. A seguir apresentamos brevemente os trabalhos analisados com ênfase no Programa de Pós-Graduação (PPG) no qual a pesquisa está vinculada e o ano de defesa. Em seguida serão detalhadas as categorias de análise e os dados obtidos nas leituras.


			A D1 “Patrimônio paleontológico e acessibilidade: uma proposta expositiva de fósseis do Triássico Sul-Brasileiro para deficientes visuais”, cuja autoria é de Márcia Talita Ivo da Silveira, foi defendida no Programa de Pós-Graduação (PPG) de Educação Patrimonial da UFSM em 2019.


			A D2 “Reabilitação do museu: políticas de inclusão cultural por meio da acessibilidade”, cuja autoria é de Viviane Panelli Sarraf, foi defendida no PPG de Ciência da informação da USP em 2008.


			A D3 “A cartografia tátil em espaços de lazer: criando oportunidades para a educação e inclusão de pessoas com deficiência visual”, cuja autoria é de Mariane Ravagio Catelli, foi defendida no PPG de Geografia da UEL em 2016.


			A D4 “Cultura e inclusão na educação em museus: processos de formação em mediação para educadores surdos”, cuja autoria é de Margarete de Oliveira, foi defendida no PPG Interunidades em Museologia da USP, em 2015.


			A D5 “Design inclusivo centrado no usuário: diretrizes para ações de inclusão de pessoas cegas em museus”, cuja autoria é de Adriana Bolaños Mora, foi defendida no PPG de Design na UFRGS em 2012.


			A D6 “Educação museal na perspectiva da educação inclusiva: o museu no contexto das pessoas cegas ou com baixa visão”, cuja autoria é de Andrea Machado, foi defendida no PPG de Educação da Universidade Regional de Blumenau em 2015.
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